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Resumo 
Este artigo é parte de uma dissertação de mestrado do Departamento 
de Psicologia Social e do Trabalho da Universidade de São Paulo. 
O texto tem como objetivo descrever os principais mecanismos de 
produção da identidade deteriorada pelas Instituições Totais a partir da 
perspectiva de Erving Goffman em sua obra “Manicômios, Prisões e 
Conventos” e posto em diálogo com outros autores que convergem 
com sua linha de pensamento. Assim, o estudo fundamenta uma aná-
lise teórica sobre as características e funcionamento das Instituições 
denominadas “Totais” e em alguns momentos busca correlato com o 
sistema arqueológico e genealógico proposto por Michel Foucault. O 
texto mostra de que forma a identidade deteriorada é produzida nes-
tas instituições e como corresponde a um discurso sobre o indivíduo 
doente ou delinquente.  Neste sentido, a institucionalização do saber 
psicológico adquire um contorno totalizante ao assumir as diversas 
funções de controle social que determinam a homogeneização das 
condutas humanas. 
Palavras-chave: instituições totais; modelagem ; subjetividades; iden-
tidade deteriorada.
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This article is part of a dissertation in the Department of Social Psycho-
logy and Labour  -  Uversity of São Paulo, Brazil. The paper aims to 
describe the main production mechanisms of identity spoiled by Total 
Institutions from the perspective of Erving Goffman in his “Mental 
hospitals, prisons and convents” being in dialogue with other authors 
that converge with their line of thinking. Thus the study is based on a 
theoretical analysis of the characteristics and functioning of the insti-
tutions called “Totals” and at times correlate with the archaeological 
search and genealogical system proposed by Michel Foucault. The text 
shows how the spoiled identity is produced and how these institutions 
correspond to a speech about the patient or individual offender. In this 
sense, the institutionalization of psychological knowledge acquires a 
totalizing contour to assume the various roles of social control that 
determine the homogenization of human behaviors.
Keywords: total institutions; modeling; subjectivities; spoiled identity.
“Instituições totais” é uma expressão utilizada muitas vezes 
na literatura sociológica e aparece com diferentes terminologias. 
Em uma visão geral, refere-se às instituições com características 
de “isolamento”, simbolizadas pelo aspecto físico, concreto, de 
“fechamento”, tal como dito por Erving Goffman:
Seu “fechamento” ou seu caráter total é simbolizado pela barreira 
à relação social com o mundo externo e por proibições à saída que 
muitas vezes estão incluídas no esquema físico – por exemplo, por-
tas fechadas, paredes altas, arame farpado, fossos, água, florestas ou 
pântanos. A tais estabelecimentos dou o nome de instituições totais 
(GOFFMAN, 2005/1961  p. 16).
Neste sentido, o presente texto tem como objetivo expor, de 
modo breve, os principais mecanismos de produção da identidade 
deteriorada pelas instituições totais a partir da perspectiva relatada 
por Erving Goffman em sua obra Manicômios, prisões e conventos 
(GOFFMAN, 2005) publicada originalmente em 1961, e dialogar, em 
alguns momentos, com outros autores que convergem com sua linha 
de pensamento. Dito de outro modo, como o sistema de internação 
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favorece a legitimação de “doenças” que podem ser comumente 
“diagnosticadas” como loucura ou delinquência.
As instituições totais são constituídas por uma universalidade 
do “tratamento”. Esta universalidade refere-se a uma padronização 
e homogeneização das condutas humanas dos pacientes que se 
encontram em situação de internação a fim de serem “curados” e 
adequadamente adaptados aos anseios do mundo social.
O autor contextualiza os hospitais psiquiátricos e outros 
locais com características semelhantes de “atividade” como 
instituições totais, mesmo que seu exterior não tenha características 
de “fechamento”. O que fundamentalmente as constitui é seu modo 
de funcionamento e a maneira como a identidade dos internados é 
modelada de modo a corresponder às expectativas da família, da 
sociedade e da equipe dirigente.
As relações de poder mediadas pelas instituições totais difundem-
se para além dos muros da instituição, na medida em que curar e 
tratar significa ajustar e modelar o indivíduo considerado doente à 
semelhança daquilo que socialmente se espera dele. Portanto, estes 
locais são caracterizados pela produção de subjetividades, de modo 
a torná-las ajustáveis à organização social vigente. Tudo o que ocorre 
nestas instituições acontece de acordo com sua assimilação a um 
esquema de serviço especializado e médico mediado pelas diversas 
técnicas de modelação das subjetividades, bem como da deformação 
da realidade: o serviço prestado ao indivíduo é legitimado como 
sendo absolutamente necessário ao seu bem-estar, ao mesmo tempo 
em que qualquer incapacidade apresentada por este é analisada 
como um sinal de que não está preparado para viver em liberdade, 
necessitando, portanto, submeter-se a um tratamento que justifica e 
contribui para sua segregação.
Neste sentido, um discurso é produzido pós-institucionalização, 
de modo a legitimar a internação como medida de proteção. No 
entanto, se forem buscadas as origens das práticas de internação, 
torna-se passível de clarificação as razões que continuam a 
fundamentar tais políticas em todo o mundo, sobretudo no Brasil.
As políticas de assistência à saúde e de assistência social do 
país modificaram-se ao longo do tempo, de acordo com as medidas 
político-sociais adotadas com o passar dos anos. Convergiram, 
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inicialmente, para uma política de assistência que se desdobrou, em 
um segundo momento, em uma política sanitarista fundamentada 
no isolamento e no controle social. Em um terceiro momento, esta 
política convergiu para o tratamento moral, tal como dito por Michel 
Foucault (FOUCAULT, 1972 , p. 325) e “medicalizante” dos distúrbios 
psíquicos, que foram constituídos, estruturalmente (VICENTIN, 
2005), em uma sociedade escravista que reproduz os rastros da 
desigualdade social e humana ao manter a segregação atrelada aos 
impulsos do desenvolvimento econômico, industrial e ao crescente 
nível populacional.
As formações discursivas que compõem o saber sobre os 
processos de institucionalização podem ser analisadas sob uma visão 
arqueológica , como propõe Michel Foucault. A arqueologia refere-se 
a um nível de saber que escapa àquele que a mantém e/ou produz. 
Diz respeito às teorias, regras e conceitos desenvolvidos e trabalhados 
e que acontecem de modo “acidental” e estranhos à sua origem. 
Portanto, faz-se necessária a junção do trabalho arqueológico com o 
sistema genealógico, que se refere às relações de saberes e práticas que 
se encontram há muito tempo cristalizados pelos sistemas que adotam 
a medida de proteção como forma de tratar problemas de ordem 
social, como a discrepante desigualdade, bem como as contradições 
culturais que não se “encaixam” em um modelo etnocêntrico.
Além disso, a medida de proteção atua em parceria com a 
técnica do exame, que serve de instrumento e legitimação para os 
diversos saberes que produzem o discurso da identidade deteriorada 
e, nesse sentido, podemos lembrar Foucault ao dizer que:
O exame, cercado de todas as suas técnicas documentárias, faz de 
cada indivíduo um “caso”: um caso que ao mesmo tempo constitui 
um objeto para o conhecimento e uma tomada para o poder. O caso 
não é mais, como na casuística ou na jurisprudência, um conjunto de 
circunstâncias que qualificam um ato e podem modificar a aplicação 
de uma regra, é o indivíduo tal como pode ser descrito, mensurado, 
medido, comparado a outros e isso em sua própria individualidade; 
e é também o indivíduo que tem que ser treinado ou retreinado, 
tem que ser classificado, normalizado, excluído etc. (FOUCAULT, 
1975 , p. 159).
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Michel Foucault também afirma que a prática do “exame”, 
ou seja, da redução do indivíduo a um pressuposto científico, 
naturalizado e objetivado é um exercício de controle e 
estabelecimento de um método de exploração e dominação.
A identidade confinada torna-se passível de deterioração 
quando, por exemplo, as atividades propostas institucionalmente 
são marcadas por um padrão de ritmos e por uma estereotipia que 
supostamente atendem aos objetivos centrais da instituição. No 
entanto, como aponta Erving Goffman, retiram toda a espontaneidade 
inerente de quaisquer relações humanas. A esta circunstância inerente 
a toda instituição total o autor chamou de “controle das necessidades 
humanas pela organização burocrática”:
Nas instituições totais existe uma divisão básica entre um grande 
grupo controlado, que podemos denominar o grupo dos internados, e 
uma pequena equipe de supervisão. Geralmente, os internados vivem 
na instituição e têm contato restrito com o mundo existente fora de 
suas paredes: a equipe dirigente muitas vezes trabalha num sistema 
de oito horas por dia e está integrada no mundo externo. Cada agru-
pamento tende a conceber o outro através de estereótipos limitados 
e hostis – a equipe dirigente muitas vezes vê os internados como 
amargos, reservados e não merecedores de confiança; os internados 
muitas vezes veem os dirigentes como condescendentes, arbitrários e 
mesquinhos. Os participantes da equipe dirigente tendem a sentir-se 
superiores e corretos; os internados tendem, pelo menos sob alguns 
aspectos, a sentir-se inferiores, fracos, censuráveis e culpados (GO-
FFMAN, 2005, p. 19).
Neste sentido, as conversas entre os internados são restritas, 
assim como a transmissão de informações, sobretudo quanto ao 
seu próprio destino. Esta sensação de imprevisibilidade facilita o 
controle, bem como o “necessário” distanciamento da equipe dirigente 
(GOFFMAN, 2005). A falta de conhecimento sobre o próprio destino 
suscita em muitos internados um sentimento extremo de dependência 
da instituição, de modo a geralmente corresponder, depois de 
certo tempo de institucionalização, às expectativas institucionais, 
cumprindo “apaticamente” o papel de internados.
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Tudo o que se passa dentro de uma instituição total sugere um 
planejamento prévio, até mesmo a “ociosidade”: o internado sente 
que o tempo não lhe pertence, pois a instituição apropria-se dele de 
modo totalizante, a fim de executar, “religiosamente”, o percurso 
constituído pela organização (ADORNO, 1953/2004).
A sensação de desenraizamento é marcante, uma vez que, não 
somente o tempo foi-lhe subtraído, mas, também, o espaço, sua 
cultura e seu reconhecimento de si. Para Simone Weil (1963/1996, 
p. 347): “O enraizamento é talvez a necessidade mais importante e 
mais desconhecida da alma humana”.
Este processo de usurpação de si desencadeia o efeito da 
alienação, o que favorece uma cultura institucional. Erving Goffman 
oferece-nos um esclarecimento muito pertinente a respeito do 
funcionamento das instituições totais; afirma que, em nossa sociedade, 
estas instituições são estufas para mudar pessoas, pois cada uma 
delas é um experimento natural sobre o que se pode fazer ao eu.
Ao entrar em uma instituição total, sob a perspectiva de Erving 
Goffman, a pessoa é imediatamente despida de si mesma: sofre 
uma série de degradações e humilhações. Seu eu é constantemente 
mortificado. Começa, gradativamente, a sofrer uma mudança radical 
sobre sua maneira de ver a si mesma e aos outros. O autor conceitua 
esta transformação como carreira moral do doente mental. As instituições 
totais possuem este processo de rebaixamento do eu relativamente 
padronizado. O internado, assim, é destituído de seus direitos, que 
são permanentemente negados.
O indivíduo, ao ser admitido em uma instituição total, passa 
a ser codificado como um objeto a ser modelado pela máquina 
administrativa, por meio da vida cotidianamente programada.
Além disto, qualquer fato que indique um “mau comportamento” 
é registrado em uma espécie de “prontuário” que fica à disposição dos 
dirigentes. A pessoa internada é “convidada” a expor as circunstâncias, 
bem como seus sentimentos, em relação a seus comportamentos que 
destoaram das “expectativas institucionais”, como uma forma de 
admissão de sua culpabilidade, de acordo com Foucault, por meio de 
um dispositivo de confissão. Este dispositivo pode estender-se para além 
dos muros da instituição por meio de audiências judiciais, sessões de 
psicoterapia e assim por diante.
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A rotatividade de pessoas nas instituições e uma visibilidade 
necessariamente acoplada a uma “doença” fazem com que a pessoa 
institucionalizada deixe de ter controle sobre quem a observa e conhece 
seu passado. Suas relações são fundamentalmente submetidas a esta 
exposição da qual não possui nenhum domínio. Um exemplo disto é 
a atmosfera de tolerância propiciada pela instituição para que o paciente 
exprima suas dificuldades, que podem, posteriormente, ser utilizadas 
nas sessões de terapia em grupo.
Em uma instituição total, o indivíduo gradualmente perde toda a 
sua autonomia e autoconfiança, sentimentos necessários ao exercício 
de certo cuidado de si (conforme FOUCAULT, 1981-1982/2011) e neste 
sentido, sua identidade aos poucos se deteriora, e emerge, segundo 
o mesmo autor, a nova prática de si, modelada pela instituição e que 
condiz com uma história documental de que este indivíduo é ‘doente’. 
Esse aspecto é exposto por Goffman (2005, p. 42) da seguinte forma:
Numa instituição total, os menores segmentos da atividade de uma 
pessoa podem estar sujeitos a regulamentos e julgamentos da equipe 
diretora; a vida do internado é constantemente penetrada pela inte-
ração vinda de cima, sobretudo durante o período inicial de estada, 
antes de o internado aceitar os regulamentos sem pensar no assunto. 
Cada especificação tira do indivíduo uma oportunidade para equilibrar 
suas necessidades e seus objetivos de maneira pessoalmente eficiente, e 
coloca suas ações à mercê de sanções. Violenta-se a autonomia do ato.
Uma das formas eficientes de tornar uma pessoa dependente é 
forçá-la, sutilmente, a pedir permissão para exercer atividades que, no 
mundo externo, realizaria sozinha, tais como ir ao banheiro, fumar, 
telefonar. Esta situação coloca o indivíduo em um papel de submissão, 
ao mesmo tempo em que o expõe a interferências, por exemplo, a de 
sofrer uma reprimenda. O internado não tem como fugir desta rede 
de coerção. Pelo sentimento da falta de controle sobre a própria vida 
e sua conduta dentro da instituição, muitos deles, ao entrarem em 
uma instituição total, podem nutrir um sentimento de angústia crônico 
quanto à desobediência a regras e suas consequências.
No capítulo “O mundo da equipe dirigente”, na obra Manicômios, 
prisões e conventos, Erving Goffman afirma que a pessoa tende 
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a tornar-se apática e buscar o isolamento como forma de evitar 
problemas. Estas diversas “técnicas” de mortificação do eu são, 
muitas vezes, justificadas como simples racionalizações, como meio 
de controlar um grupo grande de pessoas em espaços restritos e 
com poucos recursos.
O que, de início, parece ser um poder exercido verticalmente sobre 
o internado, passa, com o tempo, a ser internalizado, de modo que o 
indivíduo começa a sentir as reduções do eu de forma naturalizada:
Os internados, bem como os diretores, ativamente buscam essas 
reduções do eu de forma que a mortificação seja complementada 
pela automortificação, as restrições pela renúncia, as pancadas pela 
autoflagelação, a inquisição pela confissão (GOFFMAN, 2005, p. 48).
As relações que o internado constrói com as instituições variam 
consideravelmente. Se, por um lado, a mutilação do eu pode revelar 
um sentimento crônico de angústia, por outro pode provocar certo 
alívio psicológico no indivíduo, que assume para si a confissão de uma 
culpabilidade (FOUCAULT, 1976)
Com isto, a pessoa internada pode nutrir uma “fantasia de 
libertação”, que é a possibilidade de especular sobre o que fará 
no mundo externo quando for libertada, e que está diretamente 
relacionada aos efeitos da institucionalização e ao apego do internado 
à instituição. Esta fantasia associa-se a este sentimento de angústia 
crônico que se refere à lógica de uma culpabilidade imposta e 
atrelada a uma exposição que incita à vergonha e ao escárnio.
Logo, a vida institucionalizada passa a ser aprendida por meio 
da comparação com outras instituições (quando a pessoa já possui 
uma história de transferência de outras entidades), pelas formas de 
se obter certas “vantagens” e pelos modos de se evitar as punições, 
que podem variar desde a suspensão de privilégios até a transferência 
para a pior enfermaria ou quarto da instituição.
Às formas de evitar a punição e obter privilégios, muitas 
vezes por meio de subterfúgios, Erving Goffman conceituou como 
ajustamento secundário:
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Os ajustamentos secundários dão ao internado uma prova evidente 
de que é ainda um homem autônomo, com certo controle de seu 
ambiente; às vezes, um ajustamento secundário se torna quase uma 
forma de abrigo para o eu, um churinga, em que a alma parece estar 
alojada (GOFFMAN, 2005, p. 54).
O conceito de ajustamento secundário está diretamente relacionado 
aos processos de institucionalização. A sensação de que ainda possui 
um controle sobre a própria vida e de que, portanto, é um indivíduo 
autônomo, é um indício de que esta identidade deteriorada está 
sendo suprimida por outra identidade que corresponde à vida 
institucionalizada, que é a identidade documental traduzida sob o 
viés da delinquência, da loucura, dos distúrbios de comportamento.
Esta identidade documental refere-se à proposição de Michel 
Foucault (FOUCAULT, 1975) de que a subjetividade é inscrita em 
um campo por meio de um exame que se constitui em uma rede 
de anotações que capturam e fixam o indivíduo em uma lógica 
ordenadora. Estes documentos caracterizam-se por seu aspecto 
acumulativo, cada vez mais intensificado, que compõem os métodos 
de uma vigilância administrada.
A vida de internação tende a desenvolver um sentimento de 
injustiça e a sensação de ressentimento contra o mundo externo, 
o que assinala um movimento importante na carreira da pessoa 
internada.
O sentimento de indignação expresso pelos internados 
fundamenta-se na sensação de vergonha da constatação de que o 
castigo ultrapassa qualquer significado possível de ser articulado, 
pois qualquer possibilidade de reação incorre em uma repressão 
mortificadora. Conforme Erving Goffman, o castigo é imposto por 
aqueles que não estão isentos de culpa. Este sentimento é a fonte de 
toda descrença que existe, não somente em toda prisão, mas em cada 
instituição que visa cumprir uma função de “tratamento moral”:
Os “colonizados” podem sentir-se obrigados a negar sua satisfação 
com a instituição, ainda que apenas para apoiar a oposição que 
sustenta a solidariedade dos internados. Podem ter a necessidade 
de criar problemas imediatamente antes da data marcada para sua 
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“libertação”, o que lhes dá uma base aparentemente involuntária para 
continuar o internamento (GOFFMAN, 2005, p. 61).
A pessoa que passa por um longo processo de institucionalização 
tem, ainda, um sentimento maior de estar em exílio. Este sentimento 
traz implicações no destino e na constituição de vínculos da pessoa 
institucionalizada com a instituição:
A angústia do internado quanto à liberação parece apresentar-se, mui-
tas vezes, sob a forma de uma pergunta que apresenta a si mesmo e 
aos outros: “Será que posso me sair bem lá fora”? Esta pergunta abran-
ge toda a vida civil como algo a respeito da qual tem concepções e 
preocupações. O que, para os de fora, é um fundo não-percebido para 
figuras percebidas, para o internado é uma figura de fundo maior. 
Talvez essa perspectiva seja desmoralizante, e seja uma das razões 
para que os ex-internados frequentemente pensem na possibilidade 
de “voltar”, bem como uma razão para que um número apreciável 
faça exatamente isso (GOFFMAN, 2005, p. 67).
A partir desta afirmativa de Erving Goffman compreendemos 
que, no contexto social, a posição do internado é diferenciada. É 
uma pessoa desacreditada, seja pela doença, pela delinquência, pelo 
desamparo. É uma situação difícil, mesmo para aqueles que não 
possuem um estigma (GOFFMAN, 1980) e que precisam se candidatar 
a uma vaga de emprego, por exemplo.
O internado torna-se alguém com algum “lugar social” somente 
no contexto de institucionalização, e este fundamento é um dos 
pontos centrais operados na modelação de subjetividades pelas 
instituições totais:
 Outro tipo de diferença entre o trabalho com pessoas e outros tipos de 
trabalho – e talvez a mais importante de todas – é que pelo exercício 
de ameaça, prêmio, ou persuasão, os objetos humanos podem rece-
ber instruções e podemos estar certos de que as executarão sozinhos 
(GOFFMAN, 2005, p. 74).
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Neste sentido, as rebeliões e as condutas que podem ser 
analisadas dentro de uma esfera não pacificadora podem denunciar 
os efeitos de uma lógica totalizante que sufoca todo resquício de 
humanidade:
Como material de trabalho, as pessoas podem adquirir características 
de objetos inanimados. […] E, assim como um artigo que está sendo 
fabricado numa indústria precisa ser acompanhado por uma papeleta 
que mostre o que foi feito por cada um, e quem teve a responsabi-
lidade final por ele, também um objeto humano, ao passar por um 
sistema de hospitais para doentes mentais precisa ser acompanhado 
por uma série de recibos que digam o que foi feito para o paciente, e 
por este, bem como quem teve a responsabilidade mais recente por 
ele […] e muito tempo depois de estar fisicamente morto suas marcas 
sobreviverão como uma entidade no sistema burocrático do hospital 
(GOFFMAN, 2005, p. 70).
Os internados são levados a uma auto-orientação administrável 
que conduz às normas institucionais que, em uma pequena versão, 
representam a moralidade esperada e expressa na vida social 
(GOFFMAN, 2005).
O “louco”, assim como a criança, é compreendido como 
um sujeito sem voz, como um ser inacabado. Este fundamento 
revela a relação de dominação por meio do exercício de tutela, da 
subserviência, bem como o sentimento de dependência entre o tutelado 
e seu “tutor”: “E na medida em que os internados são definidos como 
não integralmente adultos, a equipe dirigente não precisa sentir perda 
de auto-respeito ao impor deferência coagida” (GOFFMAN, 2005, p. 
110). A interpretação psiquiátrica altera o destino social do internado. 
Conforme Erving Goffman (2005), as mudanças que a carreira moral de 
doente mental provoca no eu alteram substancialmente a capacidade 
da pessoa de julgar a si mesma e aos outros.
Assim, percebe-se que o sistema de atendimento à pessoa 
institucionalizada configura-se por meio de uma relação assimétrica 
entre aquele que atribui ao indivíduo a condição de “diferente” e o 
próprio indivíduo. Há uma espécie de distância social, expressamente 
situacional, em que a pessoa institucionalizada assume a posição de 
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um objeto, submetida a um exame que confere ao examinador um 
status de pessoa “normal”, além de um status científico: 
a loucura ou o “comportamento doentio” atribuído ao doente mental 
são, em grande parte, resultantes da distância social entre quem lhes 
atribui isso e a situação em que o paciente está colocado, e não são, fun-
damentalmente, produto de doença mental (GOFFMAN, 2005, p. 113).
Esta relação assimétrica também pode ser sentida nas instituições 
sociais de assistência em situação de desamparo, de modo geral. Por 
meio das práticas de desumanização repercutidas e reproduzidas 
historicamente, percebe-se a manutenção do abandono e a produção 
de mais estigmatização por meio do imaginário da delinquência, da 
vadiagem e do ócio:
Para a pessoa que passa a ver-se – qualquer que seja a justificativa 
para isso – como mentalmente desequilibrada, a entrada no hospital 
pode às vezes trazer alívio, talvez em parte por causa da súbita trans-
formação na estrutura de sua situação básica: em vez de ser, diante de 
si mesma, uma pessoa discutível que tenta manter um papel integral, 
pode tornar-se uma pessoa oficialmente discutível, e que sabe que não 
é tão discutível (GOFFMAN, 2005, p. 116).
Assim, a punição do indivíduo considerado transgressor assume 
um contorno público, torna-se fato social. O sentimento de humilhação 
social, conforme Gonçalves Filho (2004)  amplia-se, ganha contornos 
imprevisíveis, pois que constantemente presente na vida da pessoa 
humilhada, associa-se a esse sentimento: a vergonha e a sensação de 
não possuir direitos. O estigma (GOFFMAN, 1980) assenhoreia-se da 
pessoa humilhada e a angústia torna-se crônica.
O estigma de possuir uma “doença mental” é construído por 
meio de uma história do caso, que atribui ao passado do paciente 
a justificativa de que há muito tempo estava ficando doente e que 
realmente isto aconteceu, e caso não tivesse sido hospitalizado, coisas 
muito piores poderiam ter ocorrido. Esta lógica de exclusão também 
legitima as demais formas de confinamento e institucionalização.
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Neste sentido, a história do caso configura-se como uma produção 
de discursos sobre a legitimação da carreira moral do doente mental. A 
questão fundamental a ser destacada não é se, de fato, essa internação 
seria “necessária” ou não, mas, sim, que todas as internações – 
“necessárias ou desnecessárias” – passam por esse crivo, facilitando, 
desse modo, as contingências de carreira, isto é, as internações 
circunstanciais, que engrossam o sentido das internações banalizadas, 
geradas por motivos como a miséria e o abandono.
Neste contexto, um paciente psiquiátrico pode ficar maníaco, 
em silêncio, indiferente ao que se passa ao seu redor, pelo simples 
fato de recusar-se a perceber o que se tornou aos olhos dos outros. 
Isso ocorre muito em razão da relação de dependência gerada entre 
os que são internados e a equipe dirigente. Isto parece indicar que 
o comportamento do internado está diretamente relacionado às 
circunstâncias de sua institucionalização, e não, como comumente 
se afirma, a uma questão pura e simplesmente do interno, que diz 
respeito à característica constitutiva de uma “doença”.
Assim, quando a equipe dirigente avalia que um paciente 
é capaz de “autocontrole”, este indivíduo é promovido a uma 
enfermaria de nível melhor, o que significa que estas promoções 
expressam o status do internado como pessoa, e não somente 
como uma premiação. Considerando que os piores níveis de uma 
enfermaria ocasionam uma rotina diária que os pacientes com lesão 
cerebral podem assimilar facilmente, pode-se, a partir de então, 
ter uma noção dos efeitos especulares produzidos pelo hospital 
e repercutidos na imagem que o paciente traz sobre si mesmo a 
partir de sua institucionalização e de que modo as mudanças de 
sua autoimagem tornam-se instáveis, de forma a provocar grande 
angústia e efeitos de grande despersonalização.
O sistema de enfermarias de um hospital psiquiátrico é, então, 
utilizado como uma estratégia para modelar a concepção que a 
pessoa tem de si mesma. E mais: é um complexo sistema punitivo 
(FOUCAULT, 1975) que visa treinar o indivíduo na direção de um 
comportamento mais adaptativo e aceito socialmente por meio do 
eixo punição-recompensa. O indivíduo estará reabilitado a partir do 
momento em que reconhecer sua culpabilidade e “comprometer-se 
com a mudança”:
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Quanto mais “médico” e “progressista” for um hospital – quanto mais 
tenta ser terapêutico e não apenas “depósito” – mais precisa enfrentar 
a afirmação da alta administração de que seu passado foi um fracasso, 
que a causa disso está nele mesmo, que sua atitude diante da vida é 
errada, e que, se desejar ser uma pessoa, precisa mudar sua maneira 
de lidar com as pessoas e suas concepções de si mesmo. Muitas ve-
zes, tomará consciência do valor moral desses ataques verbais ao ser 
obrigado a aceitar essa interpretação psiquiátrica de si mesmo em 
períodos estabelecidos de confissão, seja em sessões individuais, seja 
em psicoterapia de grupo (GOFFMAN, 2005, p. 128).
De acordo com Erving Goffman, poucos ambientes podem ser 
tão destrutivos para a autoimagem, com exceção dos esquemas 
psiquiátricos. E esta destrutividade apoia-se no conceito de que o 
paciente tem uma mente doentia, é um perigo para si mesmo e para 
os outros. Esta sentença atinge profundamente a possibilidade de a 
pessoa sentir algo parecido com dignidade e reconhecimento de si.
Quase todas as pessoas teriam uma reunião de fatos que 
permitiria uma internação, em algum momento da vida. E esta 
questão torna-se ainda mais chocante ao compreendermos que o 
problema da história do caso, no sentido que Erving Goffman atribui, 
é que esta conduz o indivíduo ao descrédito total. Qualquer coisa 
que venha a dizer pode ser compreendida como parte integrante 
de sua “doença”. Portanto, é um poderoso mecanismo de negação 
de sua existência. Para onde quer que se vão, estes mecanismos 
estarão presentes, forçando-o a reconhecer seu lugar de “doente” e 
sua conformação a esta poderosa arma de subjugação.
Em busca do reconhecimento de sua existência, o internado 
sente-se impelido a reconstruir sua história ininterruptamente, em 
uma confissão incessante, desmentida pela “versão oficial”, muitas 
vezes fundamentada pela pessoa ou instituição que realizou a queixa.
As relações do internado com os outros, portanto, faz-se de 
modo assimétrico e, muitas vezes, fundamenta-se em um monólogo 
triste e surdo. Os olhares que se dirigem ao internado são olhares da 
mais absoluta soberania, de quem detém o poder sobre a “doença” 
e sua cura. É também o olhar que julga, controla e pune. É um olhar 
destituído de qualquer humanidade para alguém que deixou de ser 
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alguém para tornar-se um “louco” ou “delinquente”. Diante desta 
“relação” imprevisível com aqueles que o avaliam de acordo com 
cada conduta, se aprovada ou não, se esperada ou não, o internado 
poderá ser punido ou premiado para outras alas do hospital ou da 
instituição, assim como seus colegas de internação.
As “relações sociais” que o internado possui com outras 
pessoas mudam conforme o acesso que elas adquirem a diversas 
informações e dossiês, de acordo com as circunstâncias e contextos 
que auxiliam na justificação do isolamento do indivíduo “doente”. 
Essa imprevisibilidade de um sistema de castigo e premiação pode 
ser observada como um cenário que acarreta grande insegurança. Por 
si só, suscita sentimentos de despersonalização e vazio, um convite 
para o isolamento voluntário.
A questão central que parece envolver a pessoa 
institucionalizada é o modo como o reconhecimento de si é reduzido 
às concepções produzidas e esperadas pelas instituições totais, ao 
mesmo tempo em que é modelado conforme os padrões físicos e 
funcionais destas mesmas instituições. Gradualmente, a pessoa perde 
uma autorreferência e ajusta-se ao sistema de gratificação-punição.
Neste sentido, o que parece atravessar este potente sistema 
punitivo é a imprevisibilidade sobre o próprio destino. A pessoa 
entra na instituição, mas não sabe quando, como e se sairá. Esta 
situação agrava-se ainda mais quando, sob todas as formas, a 
própria instituição declara que o “paciente” não necessita de seus 
cuidados e sugere sua alta, sem, contudo, ter um lugar efetivo para 
receber a pessoa (des)institucionalizada. Erving Goffman relata, nesta 
passagem, a contradição existente no sistema de atendimento, mesmo 
entre as instituições mais “progressistas”:
O sistema de enfermarias é um exemplo extremo da maneira pela 
qual os fatos físicos de um estabelecimento podem ser explicitamen-
te empregados para modelar a concepção que uma pessoa tem de si 
mesma. Além disso, o mandato psiquiátrico oficial dos membros dos 
hospitais para doentes mentais provoca ataques ainda mais diretos e 
violentos contra a imagem que o internado tem de si mesmo. Quanto 
mais “médico” e “progressista” for um hospital – quanto mais tenta 
ser terapêutico e não apenas “depósito” – mais precisa enfrentar a 
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afirmação da alta administração de que seu passado foi um fracasso, 
que a causa disso está nele mesmo, que sua atitude diante da vida é 
errada, e que, se desejar ser uma pessoa, precisa mudar sua maneira 
de lidar com as pessoas e suas concepções de si mesmo. Muitas ve-
zes, tomará consciência do valor moral desses ataques verbais ao ser 
obrigado a aceitar essa interpretação psiquiátrica de si mesmo em 
períodos estabelecidos de confissão, seja em sessões individuais, seja 
em psicoterapia de grupo (GOFFMAN, 2005, p. 128).
Conforme o autor, o sistema de enfermaria consiste em um 
método destinado a disciplinar pessoas desobedientes por meio de 
gratificações e punições. Esse esquema de ressocialização tende a 
se acentuar com o fato de que os indivíduos colocados nos piores 
espaços são incapazes de conduta socializada e os que são postos 
nos melhores estão preparados para participar do jogo social 
(GOFFMAN, 2005).
Neste sentido, são diversas as razões que podem levar um 
internado a criar desordens em uma instituição total. A questão é que 
estas condutas desaprovadas podem ser oficialmente compreendidas 
como recaídas psiquiátricas, o que protege a ideia de que o hospital 
realiza um trabalho de ressocialização que, por sua vez, é legitimado 
pela instituição. Assim, os dirigentes podem esperar que o paciente 
faça um esforço para ficar bom em pouco tempo e podem lembrá-lo 
frequentemente que deve pensar dentro de uma lógica de fracasso 
e/ou triunfo do eu (GOFFMAN, 2005).
Logo, o paciente psiquiátrico aprende que nenhuma sanção 
poderá excluí-lo definitivamente da comunidade de internados (o 
máximo que pode acontecer é ir para o pior espaço da instituição, 
e isto já aconteceu outras vezes). O internado assimila que sua 
imagem pode ser reconstruída por repetidas vezes, de acordo com 
as circunstâncias e com os ganhos secundários que terá com isto 
(GOFFMAN, 2005). As punições e gratificações obtidas são muito 
flutuantes para que ele constitua uma identidade fortalecida. Sua 
capacidade de atenção, vontade e pensamento ficam prejudicadas 
por este processo incessante de mortificação.
Aprende, enfim, a construir uma ideia aceitável de si mesmo, 
que não será perdida: o conceito de que possui uma “doença 
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mental” e que necessita agir de modo a corresponder às expectativas 
institucionais a seu respeito para que adquira certa liberdade. No 
entanto, o que parece liberdade é, na realidade, conformação do 
indivíduo ao estigma e sua consequente auto alienação1.
Uma das questões que confirmam este processo de 
enfraquecimento do eu é o fato de que um sistema de enfermarias 
possui poucos recursos para manter uma pessoa “vivendo” em suas 
dependências:
A falta de equipamentos e direitos mostra que não é possível fazer 
uma reconstrução do eu. […] Embora tais pacientes possam ser casti-
gados, não podem, por exemplo, ser facilmente humilhados, pois na 
realidade já foram despojados das coisas boas que as pessoas precisam 
ter para sofrer humilhação (GOFFMAN, 2005, p. 141).
A ideia central que Erving Goffman desenvolve a partir da 
experiência de observação participante em um hospital psiquiátrico 
é a de que o eu não é algo substancializado, mas se constitui a partir 
do controle social exercido sobre ele, em uma maior ou menor 
dominação e humilhação a que está exposto. Neste sentido, o eu 
constitui-se nas diversas redes sociais da qual faz parte e no quanto 
é reconhecido como ser humano por seu meio social.
O grau de liberdade de uma subjetividade é algo 
significativamente relativo. O pouco que o indivíduo pode fazer e 
que diz respeito à sua personalidade é majoritariamente influenciado 
pelas condições sociais e históricas que determinam seu lugar social:
Existe uma conhecida expressão que diz ser impossível fazer uma se-
paração nítida entre pessoas normais e doentes mentais; ao contrário, 
há um contínuo que vai do cidadão bem ajustado, num extremo, ao 
psicótico total, no outro. Preciso dizer que, depois de um período de 
aclimatação num hospital psiquiátrico, a noção de contínuo parece 
muito arrogante (GOFFMAN, 2005, p. 245).
1 Este conceito foi amplamente discutido por Karl Marx (2004) em Manuscritos 
econômico-filosóficos, que teve título original em alemão Ökonomisch-philosophischen 
Manuskripte, publicado originalmente em 1844.
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Pela alienação e mortificação do eu, espera-se que um novo 
conjunto de crenças a respeito do mundo e uma nova maneira de 
conceber o eu seja formada. Este renascimento ocorre, às vezes, 
com o paciente psiquiátrico, que apresenta, então, uma profunda 
crença na perspectiva psiquiátrica. Alguns vão à contracorrente e 
não demonstram uma conformação resignada à coação.
Uma instituição total não é um lar, um local em que os indivíduos 
podem permanecer em condição de moradia, portanto. Nestes 
ambientes, destitui-se toda e qualquer autonomia:
Quando os pacientes eram admitidos no Hospital Geral, não podiam 
ter um local particular e acessível para guardar coisas, principalmente 
se estavam excitados ou deprimidos. Por exemplo, suas roupas pes-
soais podiam ser guardadas num quarto onde não podiam frequentar 
à vontade. Seu dinheiro era conservado no edifício da administração, 
e não podia ser obtido sem permissão médica e/ou de seu represen-
tante legal. Os objetos valiosos ou quebráveis – por exemplo, denta-
duras, óculos, relógios de pulso –, que frequentemente constituem 
parte integral da imagem do corpo, poderiam ser guardados fora 
do alcance de seus donos. Os documentos oficiais de identificação 
também poderiam ser conservados pela instituição. Os cosméticos, 
necessários para que a pessoa se apresente adequadamente diante 
dos outros, eram coletivizados e acessíveis aos pacientes apenas em 
certos momentos. Nas enfermarias de convalescência, havia armários 
perto das camas, mas, como não estavam trancados, estavam sujeitos 
a roubo por parte de outros pacientes e dos auxiliares do hospital e, 
de qualquer modo, estavam frequentemente em quartos que, durante 
o dia, estavam fechados para os pacientes (GOFFMAN, 2005, p. 205).
As pessoas que são internadas em hospitais psiquiátricos são 
aquelas que provocaram alguma perturbação no mundo externo e 
tiveram alguma conduta fora de lugar no mundo “socializado”; uma 
conduta que foi considerada reprovável e rejeitada socialmente por 
pessoas que desejavam do paciente certa lealdade (GOFFMAN, 2005).
No entanto, a persistência do indivíduo na manifestação de 
sinais e na tendência a criar sintomas novos pode ser compreendida 
pelos dirigentes como um tipo de sintomatologia a ser tratada, 
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como prova de que o paciente deveria estar onde se encontra. 
Neste sentido, a internação psiquiátrica previne todas as condutas 
do internado e tende a beneficiar-se delas; as mais comuns são a 
insolência, o silêncio, a ausência de cooperação, dentre outras.
Assim, no sistema de enfermarias, encontra-se a manutenção de 
um círculo vicioso: os atos de hostilidade contra a instituição, por 
valer-se de recursos limitados, acontecem de modo cada vez mais 
“inadequados”, o que pode ser interpretado como uma confirmação 
de um sintoma psicótico e uma justificativa para a permanência 
do paciente em uma enfermaria que não é comumente pensada e 
estruturada como moradia. Conforme diz Erving Goffman,
Quando um paciente se vê fechado, despido e sem meios visíveis de 
expressão, pode precisar rasgar seu colchão, se conseguir fazê-lo, ou 
escrever com fezes na parede – ações que a administração considera 
como de acordo com o tipo de pessoa que precisa ser fechada (GO-
FFMAN, 2005, p. 248).
Neste cenário, o isolamento social voluntário refere-se, então, a 
uma série de efeitos iatrogênicos que, se não forem considerados em 
determinado contexto, podem favorecer a construção discursiva sobre 
uma “teoria do associal”. Segundo o autor, não é possível pensar em 
um eu sem o sentimento de pertencimento a uma comunidade. Nesse 
sentido, lembra também Simone Weil (1996), ao dizer que a sensação 
de certa apropriação de si mesmo decorre da ligação a uma unidade 
social maior, ao mesmo tempo em que são eleitas pequenas formas 
de resistência a esta atração.
Assim, não é possível pensar em um padrão homogêneo 
de conduta, pois ser singular é reconhecer a pluralidade e a 
diferenciação existente entre todas as coisas e pessoas. Por trás desta 
padronização de subjetividades fabricadas institucionalmente está 
o contexto de serviço médico, que é analisado por Erving Goffman 
como aquele que se predispõe a consertar o organismo como se 
fosse uma máquina. Sob esta perspectiva, toda perturbação pode ser 
reajustada, e isto depende somente das partes do objeto original que 
podem ser substituídas por novas partes. Esta lógica da substituição 
e do conserto permeia todo o sistema de serviço médico, que pode 
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ser exercido mesmo por aqueles que não possuem grandes habilidades 
mecânicas (GOFFMAN, 2005).
Neste sentido, o cliente (paciente) descobre que precisa 
considerar, não o quanto conseguiu com o servidor (figura superior), 
mas como estaria pior sem ele. Assim, o autor analisa a tecnocracia 
do sistema médico, que transforma o “paciente” em objeto analisável, 
nos moldes da biologia e do serviço ao mercado.
Embora as instituições apresentem-se, geralmente, como 
beneficiárias do bem comum, muitas são dirigidas exclusivamente 
para a obtenção de lucros de seus proprietários. Diversos hospitais 
participam de programas de instrução que fazem com que algumas 
decisões de tratamento não sejam influenciadas pelas necessidades 
dos pacientes, mas, sobretudo, pelas técnicas e medicamentos em 
que o hospital especializa-se e/ou de acordo com seus programas 
de pesquisa (GOFFMAN, 2005).
Erving Goffman analisa o modo como a organização médica está 
configurada, de modo a enquadrar, dentro do sistema da técnica e da 
“oferta” (de serviços), uma doutrina psiquiátrica que abarca todo e 
qualquer cidadão de acordo com as circunstâncias socioeconômicas 
que assim o exigirem:
Quando um futuro paciente chega para sua primeira entrevista de 
admissão, os médicos aplicam imediatamente o modelo de servi-
ço médico. Quaisquer que sejam as condições sociais do paciente, 
e qualquer que seja o caráter específico de sua “perturbação”, ele 
pode ser tratado nesse ambiente como alguém cujo problema pode 
ser enfrentado, ainda que não tratado, pela aplicação de uma única 
interpretação psiquiátrica técnica. O fato de um paciente diferir de 
outro quanto a sexo, idade, grupo racial, estado conjugal, religião ou 
classe social é apenas um item a ser levado em consideração, a ser, 
por assim dizer, “neutralizado”, de forma que a teoria psicanalítica 
geral possa ser aplicada e a fim de que os temas universais possam 
ser identificados sob as superficialidades das diferenças externas na 
vida social. Assim como qualquer pessoa no sistema social pode ter 
um apêndice inflamado, também qualquer pessoa pode manifestar 
um dos síndromes psiquiátricos básicos. Uma cortesia profissional 
uniforme apresentada aos pacientes corresponde a uma aplicabilidade 
uniforme de doutrina psiquiátrica (GOFFMAN, 2005, p. 285).
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O mais grave desta situação da assistência à doença mental e 
do abandono é que a reunião de diversas técnicas, conhecimentos e 
pesquisas está a serviço do mercado, da acumulação de capital, bem 
como da manutenção de um status científico e do aperfeiçoamento de 
novas técnicas. A demanda é tratada por meio da aplicação de uma 
única interpretação psiquiátrica associada a uma teoria psicanalítica 
geral. Neste sentido, qualquer pessoa pode manifestar uma das 
síndromes psiquiátricas básicas; basta que as circunstâncias sociais 
assim o permitam.
A singularidade, bem como as circunstâncias sociais que 
a envolvem, são ignoradas a fim de legitimar um padrão de 
atendimento que, conforme Guirado (2010), atende sem atender. Logo, 
o que é assistida é a doença, construída a fim de dar sentido a uma 
teoria da “delinquência”, da “criminalidade” e/ou da “loucura. A 
pessoa exposta a uma fragilidade social e política é a que mais se 
torna alvo deste sistema de exclusão que ainda mantém em seu cerne 
os elementos de uma sociedade escravista e marcada por grande 
desigualdade social.
As instituições médico-jurídicas reúnem informações, 
observações, diagnósticos, receitas e sugestões sobre o percurso de 
tratamento de seus pacientes. Um verdadeiro dossiê sobre o paciente 
psiquiátrico é então constituído. O comportamento reprovável 
socialmente e “patologizado” é reunido em uma confirmação da 
aplicabilidade do modelo médico:
Ao contrário do que ocorre com grande parte da hospitalização mé-
dica, a estada do paciente no hospital psiquiátrico é muito longa e 
o efeito muito estigmatizador para permitir que o indivíduo volte 
facilmente ao local social de onde veio (GOFFMAN, 2005, p. 289).
Neste sentido, nenhum outro profissional possui tanto poder 
quanto os que representam os saberes psi. O olhar clínico, as medidas 
terapêuticas e o sentido da reabilitação conferem a estes profissionais, 
uma legitimação sobre a confirmação da “doença”. De acordo com 
Erving Goffman:
Todos os sentimentos, ações e pensamentos do paciente – passados, 
presentes e futuros – são oficialmente utilizáveis pelo terapeuta, a fim 
114  
Psicólogo inFormação, ano 18, n. 18, jan./dez. 2014
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-0969/pi.v18n18p93-117
JanIne GOnçalves Pestana
de que possa fazer diagnóstico e dar receitas. As concepções atuais 
sobre o caráter psicogênico de muitas perturbações físicas levam para 
o domínio psiquiátrico assuntos que, sob outros aspectos, deviam ser 
atribuídos aos clínicos, e disso resulta que o psiquiatra pode na reali-
dade dizer que trata da “pessoa global”. A organização de servidores 
psiquiatras auxiliares no hospital – praticantes internos, psicólogos, 
neurofisiologistas, assistentes sociais, equipes de enfermeiras – con-
firma o mandato difuso do psiquiatra, pois recebe informação de 
que apenas ele tem o direito oficial de reunir uma avaliação global 
de um paciente. Nada que se relacione com o paciente deve deixar 
de preocupar o psiquiatra; para este, nenhuma informação deixa de 
ser importante. Aparentemente, nenhum outro servidor especializa-
do, com um sistema para reparar, arroga para si esse tipo de papel 
(GOFFMAN, 2005, p. 290-291).
Por esta passagem, percebe-se o quanto a psicologia, no âmbito 
da saúde mental, está atrelada ao aval psiquiátrico que detém o 
destino da vida institucional do paciente, seu saber e sua verdade. 
A psicologia confirma o mandato do psiquiatra, e as informações 
que consegue configuram uma avaliação global do indivíduo, de 
modo a confirmar a história do caso, bem como fortalecer a rede de 
assistência que produz a doença e mantém o abandono. Ao que tudo 
indica, estamos longe de possuir um “modelo de assistência” que 
não sirva a uma lógica da exclusão.
O psiquiatra também delimita a rotina diária de cada paciente, 
desde que haja uma explicação psiquiátrica para isso. Quanto ao uso 
de medicamentos e experiências de tratamentos, as doses são usadas, 
mais para descobrir se existem contra indicações para o tratamento 
padronizado, do que para encontrar indicações para ele. De acordo 
com Erving Goffman: “é errônea a crença de que a hospitalização 
visa ao tratamento de um paciente, sendo o mais comum o fato de 
que ela necessariamente prejudique suas oportunidades de vida” 
(GOFFMAN, 2005, p. 293).
De outro modo, o julgamento sobre se uma determinada conduta 
que é inadequada ou inapropriada a determinada situação é sempre 
etnocêntrica, pois parte da perspectiva de uma referida cultura que, 
normalmente, não considera o contexto social de tal comportamento.
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No entanto, o julgamento em questão é necessariamente leigo, 
uma vez que não há como deter um mapeamento técnico das várias 
subculturas de comportamento social. Logo, os diagnósticos podem 
se tornar etnocêntricos, pois aquele que julga sempre o faz a partir de 
sua perspectiva sociocultural, ignorando a perspectiva do grupo social 
a que pertence o indivíduo. Refere-se, portanto, a certa moralidade, 
pois diz respeito a uma prática de vigilância e controle social.
Neste sentido, os diversos julgamentos sobre o comportamento 
inadequado tendem a tornar-se fundamentalmente políticos, na 
medida em que exprimem os interesses específicos de um determinado 
grupo social que detém poder e produz dominação; não são, de 
nenhum modo, valorações imparciais ou neutras. Assim, não há 
como submetê-las à mesma lógica das ciências naturais sem recair em 
questões morais e subjetivas que escapam às apreensões “científicas”.
Há dois modos de se olhar para uma pessoa que possui 
uma conduta diferente da que se espera dela: se a consideramos 
como alguém diferente de nós e, portanto, como um ser estranho, 
buscamos, então, compreender sua atitude por meio de uma 
classificação social acerca do comportamento ajustável. No entanto, 
se a considerarmos como semelhante, iremos julgar a sua atitude, e 
não reduzir sua condição de existência a um conceito estigmatizante 
e generalizado de “doença mental”.
Existe um esforço da psiquiatria para agir como se o problema 
fosse de tratamento médico, e não de tratamento moral. Para que 
haja uma “reabilitação”, é necessário que o paciente assuma uma 
culpabilidade e reconheça-se “doente”. O problema é que, a partir 
do momento em que a pessoa reconhece-se doente, ela torna-se a 
doença, e sua conduta irá, quase sempre, corresponder a esta nova 
configuração.
Para que o serviço de psiquiatria justifique-se e exista como tal, 
é necessário que o paciente psiquiátrico torne-se um objeto que pode 
ser “trabalhado”, moldado, conforme as necessidades e expectativas 
sociais, embora haja muito pouco trabalho a ser feito:
A presença do paciente no hospital é considerada como prova prima 
facie de que está mentalmente doente, pois a instituição existe para 
a hospitalização dessas pessoas. […] Em resumo, sob o disfarce do 
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modelo de serviço médico, encontra-se às vezes a prática de medicina 
de manutenção (GOFFMAN, 2005, p. 307-310).
A prática da internação pode ser compreendida, então, como 
uma espécie de ajustamento do crime ao castigo: “o caráter do 
doente” é reconstituído de modo a ajustar-se à pena infligida.
O fato de um paciente demonstrar ódio e/ou contrariedade serve 
de justificativa para mantê-lo sob tratamento por tempo indefinido 
em uma casa de assistência, em uma clínica de saúde e ou em um 
hospital psiquiátrico. Neste sentido, Erving Goffman afirma que os 
internados necessitam, para sair do hospital ou melhorar de posição 
dentro dele, demonstrar docilidade, isto é, asseverar que aceitam o 
lugar que lhes foi conferido, o que também significa apoiar o papel 
profissional dos que lhes impõem esta condição:
Essa servidão moral auto-alienadora, que talvez ajude a explicar por 
que alguns internados se tornam mentalmente confusos, é obtida em 
nome da grande tradição da relação de serviço especializado, prin-
cipalmente em sua versão médica. Os doentes mentais podem ser 
esmagados pelo peso de um ideal de serviço que torna a vida mais 
fácil para todos nós (GOFFMAN, 2005, p. 312).
Neste sentido, não é possível pensar em uma “subjetividade” 
que não esteja diretamente relacionada com as diversas práticas 
institucionais e discursivas que lhe dizem respeito, quais sejam: a 
família, a escola, as diversas instituições que legitimam um discurso 
sobre o sujeito objetivado (GUIRADO, 2010).
A análise de uma subjetividade a partir de um histórico 
de institucionalização prolongada só se faz possível por meio de 
uma negatividade. Isto é, a partir da reflexão das diversas práticas 
institucionais, bem como na análise das diversas condições de 
produção do discurso e os efeitos de subjetivação daí decorrentes, 
representados pelos processos de institucionalização, criadores de 
“doenças” institucionais.
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